
ÓRGÃO SECRETARIA DE PROJETOS ESTRATÉGICOS | SEPE

SETOR GOVERNANÇA DE PROCESSOS E QUALIDADE | GPQ

TÍTULO TERMO DE REFERÊNCIA | TR
ARQUIVO GOVPE-GPQ-REC-HUOC_E1-DOC_TER_REF EMISSÃO

data da
assinatura

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
ENGENHARIA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO OSWALDO CRUZ –
HUOC/UPE, NO MUNICÍPIO DO RECIFE, NO ESTADO DE
PERNAMBUCO.

RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Raquel Rêgo Barros Araújo de Vasconcelos
Engenheira Civil CREA n° 1819332470 PE
Consultora Técnica
Governança de Processos e Qualidade| SEPE

COLABORAÇÃO TÉCNICA

Deborah Karine Melo Martins Santana de Oliveira
Arquiteta e Urbanista | CAU nº A64074-3
Governança de Processos e Qualidade | SEPE

Renato Silva de Mendonça
Arquiteto CAU n° A64.611-3
Governança de Processos e Qualidade | SEPE

Página 1 de 38







1. APRESENTAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência – TR tem por objetivo subsidiar a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO OSWALDO CRUZ –
HUOC/UPE, NO MUNICÍPIO DO RECIFE, NO ESTADO DE PERNAMBUCO .

1.2. Este Termo de Referência e os seus anexos foram elaborados pela
Secretaria de Projetos Estratégicos, conforme Acordo de Cooperação Técnica
SEPE/SECTI/UPE/SEDUH/CEHAB nº 002/2025, celebrado entre a SEPE, a
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI), a Fundação Universidade de
Pernambuco (UPE), a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação (SEDUH)
e a Companhia Estadual de Habitação e Obras (CEHAB).

1.3. A contratação adotará o regime de execução: Empreitada por Preço
Unitário – EPU, conforme previsto na Lei nº 13.303/2016, e no Regimento Interno
de Licitações e Contratos – RILC da CEHAB e demais normativos aplicáveis. O
investimento virá do tesouro estadual, das verbas destinadas à saúde.

1.4. Este documento tem por objetivo estabelecer a natureza, a abrangência, as
responsabilidades e as atribuições dos serviços, de modo a assegurar um controle
permanente e a obtenção do melhor padrão de qualidade, em conformidade com as
especificações técnicas e as exigências normativas e legais aplicáveis. Nesse
contexto, define-se o escopo dos trabalhos, a qualificação técnica exigida, as
diretrizes e as condições fundamentais para o alcance das metas estabelecidas pelo
Estado de Pernambuco, bem como os prazos máximos a serem obedecidos no
desenvolvimento das obras, os quais deverão estar em consonância com os prazos
licitatórios definidos no Edital e com a vigência contratual estipulada no respectivo
instrumento de Contrato.

2. DO OBJETO

2.1. Constitui o objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa
especializada na execução de obras civis, com fornecimento de materiais, mão de
obra, equipamentos e insumos, para REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO OSWALDO CRUZ – HUOC/UPE, NO MUNICÍPIO DO RECIFE,
NO ESTADO DE PERNAMBUCO.

2.2. A presente contratação decorre de demanda formalizada pela Fundação
Universidade de Pernambuco (UPE). O Projeto Básico e a Planilha Orçamentária
que fundamentam esta contratação foram elaborados pela Secretaria de Projetos
Estratégicos – SEPE, em conformidade com as diretrizes técnicas estabelecidas
pelo órgão demandante.
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2.3. As condições, especificações técnicas e normas exigidas para a execução
dos serviços estão detalhadas nos documentos técnicos anexos a este Termo de
Referência, devendo ser integralmente observadas pela CONTRATADA. Em caso
de divergência ou dúvida quanto às especificações, prevalecerão, para fins de
execução, as informações constantes na Planilha Orçamentária, até que eventuais
adequações sejam formalmente autorizadas pela CEHAB.

HUOC: Planta de Localização – sem escala.

2.4. As obras de reforma e ampliação do Hospital Universitário Oswaldo Cruz
(HUOC), localizado no Município do Recife/PE, compreende intervenções em
edificações existentes, áreas externas e sistemas prediais, com vistas à
modernização da infraestrutura hospitalar, à ampliação e qualificação da capacidade
assistencial e à adequação às normas técnicas, sanitárias, de acessibilidade e de
segurança aplicáveis aos estabelecimentos assistenciais de saúde.

2.5. O objeto abrange, especificamente, a implantação do Centro de
Hemodinâmica e Infusão no Pavilhão Amaury de Medeiros, com reformas
internas e externas, adequações estruturais e implantação de infraestrutura
compatível com equipamentos de alta complexidade; a requalificação das
fachadas dos edifícios Centro de Oncologia Adulto (CEON), Centro de Oncologia
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Pediátrico (CEONHPE), Pavilhão Ovídio Montenegro, Biblioteca e Diretoria; a
construção de pórtico e guarita de acesso; bem como intervenções de
acessibilidade e urbanização nas áreas externas do complexo hospitalar.

2.6. A intervenção abrangerá uma área total de 11.732,12 m², da qual 8.916,93
m² correspondem às áreas de reforma e construção de fachadas, edificações
(assistenciais e de apoio) e 2.815,19 m² correspondem às áreas de acessibilidade e
urbanização.

2.7. Todos os serviços deverão atender integralmente aos projetos fornecidos e
observar as normas técnicas da ABNT, em especial a NBR 9050 (acessibilidade) e a
NBR 15575 (desempenho de edificações), além dos regulamentos, do Corpo de
Bombeiros, do Código de Obras do município, das concessionárias de serviços
públicos (energia, água, esgoto e gás) e demais legislações e normativos aplicáveis.

2.8. A contratação será realizada sob o Regime de Licitação das Estatais – RLE,
disciplinado pela Lei nº 13.303/2016 e pelo Regimento Interno de Licitações e
Contratos – RILC da CEHAB, visando assegurar a escolha da proposta mais
vantajosa para a Administração Pública, observadas as condições estabelecidas no
presente Termo.

3. DA NECESSIDADE  DE CONTRATAÇÃO

3.1. O Hospital Universitário Oswaldo Cruz (HUOC), vinculado à Universidade de
Pernambuco (UPE), constitui-se como hospital-escola de alta complexidade e
unidade estratégica da rede estadual de saúde, exercendo papel essencial na
assistência especializada, na formação de profissionais de saúde e no
desenvolvimento científico.

3.2. A unidade atende majoritariamente usuários do Sistema Único de Saúde
(SUS), com abrangência no Município do Recife, na Região Metropolitana do Recife
e em outras regiões do Estado, sendo referência em diversas especialidades de
média e alta complexidade.

3.3. Em razão da evolução contínua dos padrões assistenciais, tecnológicos e
normativos aplicáveis aos serviços de saúde, o HUOC demanda intervenções de
requalificação e modernização de sua infraestrutura física, de modo a assegurar a
manutenção da qualidade do atendimento, da segurança assistencial e da eficiência
operacional.

3.4. Nesse contexto, destaca-se a necessidade de implantação de um Centro de
Hemodinâmica próprio, de forma a ampliar a capacidade institucional para a
realização de procedimentos cardiológicos, neurológicos e vasculares minimamente
invasivos, atualmente consolidados como padrão de cuidado em hospitais de alta
complexidade. Soma-se a essa demanda a adequação do Pavilhão Amaury de
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Medeiros para abrigar novos serviços especializados, bem como a requalificação
das fachadas de edificações relevantes do complexo hospitalar, com vistas à
melhoria da estanqueidade, à preservação das estruturas e à segurança dos
usuários.

3.5. A modernização do acesso principal do hospital integra o conjunto de ações
voltadas à qualificação da mobilidade interna, ao fortalecimento da segurança
patrimonial e à otimização da logística de circulação de veículos e pedestres, em
conformidade com as diretrizes de acessibilidade universal.

3.6. Diante desse cenário, a contratação de empresa especializada para a
execução das obras de reforma, ampliação e requalificação do Hospital Universitário
Oswaldo Cruz revela-se necessária para assegurar a continuidade, a ampliação e a
qualificação dos serviços públicos de saúde de média e alta complexidade ofertados
pela unidade.

3.7. A implantação do Centro de Hemodinâmica e Infusão possibilitará a
incorporação de tecnologias assistenciais avançadas, ampliando o acesso da
população a procedimentos minimamente invasivos, com potencial redução de
riscos clínicos, tempo de internação e custos assistenciais, além de fortalecer a rede
estadual de atenção especializada na capital e na Região Metropolitana do Recife.

4. DO VALOR ESTIMADO

4.1. O valor estimado para a contratação é de R$ 11.375.217,26 (onze milhões,
trezentos e setenta e cinco mil, duzentos e dezessete reais e vinte e seis centavos),
com base em orçamento elaborado sem aplicação de desoneração tributária. Tal
valor contempla os custos diretos e indiretos da obra, incluindo encargos sociais,
Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, e está fundamentado em composições de
custos unitários compatíveis com o projeto de engenharia apresentado.

4.1.1. O valor de cada unidade-padrão e a composição dos Benefícios e Despesas
Indiretas – BDI, aplicada conforme a natureza dos serviços, está estruturada
da seguinte forma:

NATUREZA DO SERVIÇO BDI (%)

EXECUÇÃO GLOBAL DE OBRAS E SERVIÇOS
(PLANILHA ORÇAMENTÁRIA)

23,03 %

SIMPLES FORNECIMENTO DE MATERIAIS
E/OU EQUIPAMENTOS

15,28 %

FORNECIMENTO DE MATERIAIS
E/OU EQUIPAMENTOS COM INSTALAÇÃO

19,62 %
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4.2. Ressalta-se que o valor estimado tem caráter referencial, servindo como
base para análise da aceitabilidade das propostas, conforme previsto no art. 12, do
RILC da CEHAB/2025.

4.3. Quando da apresentação da proposta de preços, deverão ser observadas as
diretrizes estabelecidas no item 13 deste Termo de Referência, especialmente
quanto à estrutura da planilha, à incidência de encargos e à compatibilidade com os
quantitativos e especificações técnicas do projeto.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses, contados a
partir da emissão da Ordem de Serviço – OS, abrangendo, de forma simultânea, a
execução das obras previstas no objeto, incluindo todas as etapas definidas no
escopo — mobilização, execução das obras, entrega dos documentos técnicos
exigidos (“Data Book”) e desmobilização —, conforme prazos estabelecidos no
Cronograma Físico-Financeiro anexo a este Termo.

5.1.1. O projeto “As Built” corresponde à atualização dos projetos técnicos
conforme a obra executada, incorporando eventuais alterações ocorridas
durante a execução. Esse documento tem por objetivo registrar com precisão o
que foi efetivamente construído, servindo como referência para manutenções
futuras, reformas ou ampliações, sendo exigido como parte integrante da
documentação de encerramento da obra (vide item 8.3);

5.1.2. O “Data Book” consiste no conjunto de documentos técnicos reunidos
ao final da obra, contendo certificados de materiais e equipamentos,
relatórios de ensaios, manuais, licenças, registros fotográficos e demais
informações que comprovam a conformidade da execução. Sua
finalidade é garantir a rastreabilidade técnica da obra e subsidiar a
FISCALIZAÇÃO, o recebimento definitivo e a operação do
empreendimento

5.2. Após a emissão da Ordem de Serviço – OS, deverá iniciar os serviços no
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

5.3. A Ordem de Serviço – OS deverá ser emitida em até 60 (sessenta) dias
corridos após a assinatura do Contrato, salvo motivo excepcional devidamente
justificado e aceito pela Administração.

5.4. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos legais, até a
efetiva conclusão da obra, desde que devidamente justificado e autorizado pela
Administração
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6. DO REGIME DE EXECUÇÃO ADOTADO

6.1. A presente justificativa tem como objetivo apresentar os fundamentos
técnicos e legais que embasam a escolha do regime: Empreitada por Preço
Unitário – EPU para Reforma e Ampliação do Hospital Universitário Oswaldo
Cruz – HUOC/UPE, no Município do Recife, no Estado de Pernambuco. Embora
sejam reconhecidas as vantagens associadas ao regime: Empreitada por Preço
Global – EPG, como a simplicidade de medição por etapas e a previsibilidade
contratual, uma análise minuciosa das especificidades deste projeto — realizada
pela Secretaria de Projetos Estratégicos – SEPE — aponta o regime de preço
unitário como a solução mais adequada e vantajosa para a Administração Pública).

6.2. A decisão pelo EPU é fruto de uma avaliação criteriosa, de natureza técnica e
jurídica, considerando-se as características do objeto contratual, os riscos
envolvidos na execução, e, sobretudo, a busca por maior eficiência, economicidade,
flexibilidade e controle na aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os
princípios previstos no art. 31, da Lei nº 13.303/2016.

6.3. Conforme previsto na legislação e no Regimento Interno de Licitações e
Contratos – RILC da CEHAB, a adoção do regime de execução Empreitada por
Preço Unitário se justifica pelos seguintes fundamentos:

6.3.1. Grau de Desenvolvimento dos Projetos (arquitetura e complementares):
Embora os projetos elaborados pela SEPE sejam suficientes para caracterizar o
objeto e dar início à contratação, reconhece-se que, dada a complexidade da
edificação e a especificidade da infraestrutura requerida, podem ser necessárias
adequações ou complementações em campo. O regime EPU viabiliza essa
flexibilidade, permitindo a medição e pagamento por serviços efetivamente
executados, conforme unidades de medida distintas e graus de detalhamento
que possam ser aprimorados ao longo da execução;

6.3.2. Flexibilidade e Agilidade na Gestão Contratual: O EPU proporciona maior
dinamismo na administração do Contrato, especialmente em obras cuja
execução pode demandar alterações quantitativas de serviços ou pequenas
adequações técnicas. Nesses casos, é possível realizar ajustes por simples
reprogramação de quantitativos, sem necessidade de aditivos contratuais
complexos, o que contribui para a fluidez da obra e a mitigação de paralisações;

6.3.3. Controle Financeiro Rigoroso e Transparência: Ao vincular os pagamentos
exclusivamente às medições dos serviços efetivamente executados, o EPU
assegura maior controle financeiro e transparência, fortalecendo os mecanismos
de fiscalização e auditoria. Esse modelo evita pagamentos indevidos por
serviços não realizados ou fora das especificações contratuais, promovendo a
boa governança e a adequada prestação de contas;

6.3.4. Distribuição Equilibrada de Riscos e Maior Competitividade nas Propostas:
O regime EPU reduz a transferência de riscos técnicos à CONTRATADA,
especialmente em relação aos quantitativos de serviços sujeitos a variações
(como volumes de escavação, tipo de solo e interferências imprevistas). Isso
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evita que preço seja superestimado por incertezas e permite que as empresas
apresentem propostas mais realistas e competitivas, favorecendo a
economicidade contratual;

6.3.5. Alinhamento com Boas Práticas e Precedentes Favoráveis: A escolha do
EPU segue a tendência consolidada em diversos órgãos da Administração
Pública, que adotam esse regime para obras de porte semelhante, notadamente
aquelas com potencial de variabilidade durante a execução. Esses precedentes
reforçam a legalidade, adequação e eficácia do regime unitário para
empreendimentos de infraestrutura pública.

6.4. Em síntese, a adoção do regime: Empreitada por Preço Unitário – EPU para a
Reforma e Ampliação do Hospital Universitário Oswaldo Cruz – HUOC/UPE, no
Município do Recife, no Estado de Pernambuco, representa a opção mais alinhada
aos princípios da eficiência, economicidade, eficácia, transparência e controle, pilares da
boa gestão pública. Trata-se de uma solução técnica e juridicamente fundamentada, que
busca assegurar a execução da obra com qualidade, dentro dos prazos estipulados e com o
melhor custo-benefício para o erário.

7. RISCOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. A presente contratação envolve riscos inerentes à execução de obras civis,
considerando a natureza do objeto, os quais foram identificados e analisados na
Matriz de Riscos Qualitativa elaborada pela SEPE, em conformidade com as
diretrizes da Lei nº 13.303/2016 e do Regimento Interno de Licitações e Contratos –
RILC da CEHAB.

7.2. A Matriz de Riscos, que integra este Termo de Referência como anexo
obrigatório, explicita as responsabilidades da CONTRATADA e da Administração
Pública em diferentes cenários de risco previsíveis, conforme a natureza e a origem
de cada evento. Esta matriz deverá ser utilizada como referência durante toda a
execução contratual, podendo ser atualizada de comum acordo entre as partes,
sempre que sobrevierem novas variáveis relevantes ao desempenho do contrato.

8. ESCOPO DOS SERVIÇOS

8.1. Este escopo descreve os serviços operacionais e técnicos a serem
executados pela CONTRATADA desde a fase inicial até a conclusão da obra,
compreendendo a execução dos principais serviços, a obtenção das licenças e a
elaboração dos projetos “As Built”, conforme detalhamento a seguir:

8.2. Dos Principais Serviços de Natureza Civil, mas não se limitando a:

8.2.1. Execução das instalações de uso provisório (canteiro de obras), as quais
deverão ser implantadas pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias
corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço – OS;
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8.2.2. Demolição controlada de estruturas pré-existentes;

8.2.3. Instalação de Linha de Vida;

8.2.4. Execução das instalações elétricas;

8.2.5. Execução das instalações hidrossanitárias (água e esgoto) indicando os locais
de captação e destinação final;

8.2.6. Execução dos sistemas de impermeabilização;

8.2.7. Execução de drenagem pluvial, indicando os locais de captação e destinação
final, bem como o reaproveitamento das águas pluviais e de sistema de
drenagem dos ares condicionados;

8.2.8. Execução de instalações de cabeamento estruturado (dados e voz);

8.2.9. Execução de sistema de segurança eletrônica com Circuito Fechado de
Televisão – CFTV;

8.2.10. Execução de sistema de Proteção e Combate a Incêndio – PCI;

8.2.11. Execução dos sistemas de climatização e exaustão;

8.2.12. Execução de estrutura em concreto armado;

8.2.13. Execução de IT Médico;

8.2.14. Execução do sistema de gases medicinais;

8.3. Elaboração dos Projetos Executivos de Engenharia:

8.3.1. Caberá à CONTRATADA o desenvolvimento dos projetos executivos de
arquitetura e complementares, abrangendo todos os detalhamentos e
especificações necessários à execução e pleno funcionamento da obra;

8.3.2. Os projetos deverão ser baseados no Projeto Básico fornecido pela Secretaria
de Projetos Estratégicos – SEPE, incluindo todos os elementos técnicos
exigíveis, como detalhamento de arquitetura, estrutura, instalações prediais,
memoriais descritivos, especificações técnicas, compatibilização e demais
documentos requeridos;

8.3.3. Serão admitidas apenas alterações de otimização ou detalhamento que não
descaracterizem os padrões estéticos e funcionais, nem impliquem aumento de
quantitativos ou de custos significativos, conforme detalhado no modelo
"Critérios para Elaboração de Projetos", anexo a este Termo;

8.3.4. Os projetos executivos elaborados pela CONTRATADA deverão ser aprovados
pela FISCALIZAÇÃO antes do início da execução física da obra;

8.3.5. Durante a execução, os projetos deverão ser continuamente atualizados pela
CONTRATADA, refletindo fielmente as alterações e ajustes ocorridos no
canteiro, consolidando-se, ao final da obra, em versão definitiva, como projeto
executivo "As Built”;

8.3.6. A versão final dos projetos “As Built” deverá ser entregue em meio físico e
digital, em formato aberto e editável, acompanhada dos respectivos memoriais
de cálculo, Anotações de Responsabilidade Técnica – ART ou Registros de
Responsabilidade Técnica – RRT, e da aprovação formal da FISCALIZAÇÃO;
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8.3.7. Caso determinada disciplina técnica tenha sido executada conforme o projeto
aprovado, sem alterações significativas durante a obra, poderá a
FISCALIZAÇÃO isentar a CONTRATADA da obrigação de elaborar o respectivo
"As Built", hipótese em que também não haverá pagamento pelo item
correspondente;

8.3.8. A elaboração das peças técnicas relativas aos projetos deverá adotar,
preferencialmente, a metodologia Building Information Modeling – BIM,
conforme a complexidade do objeto e os recursos disponíveis. Entretanto,
considerando que os projetos fornecidos pela CONTRATANTE poderão estar
disponíveis em formatos variados — modelagem BIM, arquivos em CAD
(extensão DWG) ou ambos —, a CONTRATADA deverá dar continuidade ao
desenvolvimento da documentação conforme o padrão disponibilizado,
garantindo a consistência, a legibilidade e a compatibilidade com os arquivos
originalmente recebidos.

8.4. Aprovações e Licenças:

8.4.1. Caberá à CONTRATADA o desenvolvimento de peças técnicas e/ou
complementação de projetos necessários à obtenção de licenças, autorizações
e aprovações junto ao município e/ou aos órgãos competentes, observadas as
exigências legais e normativas vigentes;

8.4.1.1. Ressalta-se que a Administração Pública já obteve as licenças e
aprovações preliminares indispensáveis à deflagração do processo
licitatório, tais como estudos e pareceres técnicos, quando exigidos em
fase prévia. Contudo, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA
a obtenção, durante a fase de execução da obra, das demais licenças e
autorizações necessárias à implantação do empreendimento, incluindo,
mas não se limitando a:

a) Alvará de Construção junto ao órgão municipal competente – a ser
apresentado até a emissão do 1º boletim de medição (vide item 8.5.2.7,
alínea a);

b) Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura da Ordem de
Serviço – OS (vide item 8.8.4);

c) Licença de Instalação ou de Execução junto ao órgão ambiental, quando
aplicável;

d) Medidas mitigadoras e/ou Compensatórias estabelecidas nas licenças
ambientais e nos planos ambientais, conforme previsto nos documentos de
licenciamento (vide item 8.8.2);

e) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB ou equivalente, conforme
exigências de segurança contra incêndio e pânico;

f) Autorização de ligação provisória de energia e água junto às
concessionárias locais;

g) Aprovação de projeto de água e/ou esgoto junto à COMPESA, quando
aplicável;
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h) Aprovação de subestação definitiva junto à NEOENERGIA, quando
aplicável;

i) Aprovação de projeto de tanque de retardo ou acumulo junto a Emlurb,
quando aplicável;

j) Certificado de Conclusão de Obra (Licença de Funcionamento e/ou
Operação);

k) Certidões ou declarações específicas de viabilidade técnica, sanitária,
patrimonial ou urbanística, quando requeridas para execução da obra;

l) Certidões e Alvarás Municipais, tais como declaração de conformidade de
reservatório de retardo ou acúmulo (quando a autoridade municipal exigir,
para o equipamento), e outros;

m) Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) expedido pelo SINIR e/ou
cópias originais dos Ticket’s de pesagem (acompanhados das notas fiscais
e onde conste o nome do empreendedor e o endereço da obra), do Aterro
Licenciado utilizado e/ou registro fotográfico da trituração e execução do
aterro e do contrapiso no local da obra, com material de reuso.

8.5. Do Planejamento e Monitoramento da Execução:

8.5.1. Após a emissão da Ordem de Serviço – OS, a CONTRATADA deverá
apresentar à CONTRATANTE, em Reunião de Partida, seu planejamento de
execução da obra, contendo:

8.5.1.1. Organograma detalhado da equipe (vide item 18.3);

8.5.1.2. Cronograma físico-financeiro detalhado;

8.5.1.3. Calendário de atividades com dias trabalhados e não trabalhados;

8.5.1.4. Programa de ensaios de controle tecnológico (vide item 8.5.2.7, alínea
d);

8.5.1.5. Histograma de mão de obra e equipamentos;

8.5.1.6. Curva S planejada (vide item 8.5.2.5);

8.5.1.7. Relação dos itens a serem subcontratados, sujeita à aprovação prévia da
CEHAB (conforme item 11.3);

8.5.1.8. Resumo das propostas das empresas responsáveis pelo tratamento,
reciclagem e destinação dos resíduos da obra (vide item 21.7);

8.5.1.9. Plano de Logística e Isolamento de Áreas (Faseamento), detalhando as
barreiras físicas, fluxos de entulho e materiais, e controle de poeira/ruído
para cada etapa da obra.

8.5.1.10. Plano de Licenças e Aprovações contendo:

a) Lista completa de exigências legais;

b) Órgão competente;

c) Documentos/projetos exigidos;

d) Cronograma com datas-alvo, predecessores e responsáveis;
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e) Condicionantes vinculadas.

8.5.2. Durante o período de execução contratual, a CONTRATADA deverá apresentar
mensalmente a prestação dos serviços, prazos e exigências legais previstos em
Contrato, contendo, no mínimo:

8.5.2.1. Medição física dos serviços executados;

8.5.2.2. Memória de cálculo da medição;

8.5.2.3. Planta iluminada atualizada;

8.5.2.4. Relatórios de controle tecnológico;

8.5.2.5. Atualização do cronograma e curva S, com justificativas para eventuais
atrasos e ações corretivas;

8.5.2.6. Relação de SUBCONTRATADAS, com descrição das atividades;

8.5.2.7. Gestão de Licenças e Aprovações contendo:

a) Apresentação de Alvará de Construção - A CONTRATADA deverá
apresentar, até a emissão do 1º Boletim de Medição, o Alvará de
Construção emitido pelo Município onde se localiza a obra, quando este for
exigido. Na hipótese de dispensa da exigência, deverá ser apresentado
documento emitido pela autoridade competente do município, atestando a
não obrigatoriedade;

b) Relatórios de status das licenças, incluindo protocolos, exigências,
despachos e comprovantes de pagamento. Documentos deferidos devem
ser encaminhados em até 24 horas após emissão;

c) Comunicação de indeferimentos ou exigências, com prazo de até 48 horas
para notificação e 5 dias úteis para entrega de plano de atendimento
corretivo;

d) Execução de ensaios e testes para verificação de materiais e serviços. A
CONTRATADA deverá submeter à FISCALIZAÇÃO, com antecedência, o
plano de controle tecnológico atualizado (conforme item 8.5.1.4).

8.5.2.8. Diário de Obras, contendo:

a) Todos os fatos relevantes ocorridos na execução da obra ou serviço de
engenharia, com registros fotográficos, em meio impresso ou eletrônico,
sempre que aplicável, tais como: início e término de etapas, alterações,
paralisações, imprevistos, decisões, recomendações, consultas à
FISCALIZAÇÃO, sugestões e advertências;

b) Data e assinatura (ou rubrica) dos responsáveis ao final de cada registro,
sendo admitida assinatura eletrônica;

c) Condições meteorológicas que afetam o andamento dos trabalhos;

d) Datas de conclusão dos serviços conforme o cronograma físico-financeiro
aprovado;

e) Acidentes de trabalho ocorridos durante a execução dos serviços;

f) Respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO da CEHAB;

g) Quaisquer outros eventos relevantes à execução contratual;
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h) Requisitos Técnicos do Diário de Obra Eletrônico:

I. Caso o Diário de Obra seja eletrônico, a plataforma utilizada deverá
permitir o controle histórico das edições, com registro da data de cada
inserção e a identificação do(s) responsável(is) pelo preenchimento
das informações.

i) Responsáveis pelas Anotações no Diário de Obra:

I. As anotações registradas no Diário de Obra deverão ser lidas e
rubricadas semanalmente pelo engenheiro responsável indicado pela
CONTRATADA – obrigatoriamente o profissional habilitado no
certame – e pelo FISCAL da obra designado pela CONTRATANTE.

8.6. Execução, Materiais e Condições Gerais:

8.6.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com o Termo de
Referência, os Projetos de Arquitetura e Complementares, as Especificações
Técnicas, o Memorial Descritivo e os Critérios para Elaboração de Projetos “As
Built”. Deverão observar rigorosamente os padrões de qualidade, resistência e
segurança definidos nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
– ABNT. Na ausência destas, deverão ser seguidas diretrizes previamente
aprovadas, por escrito, pela FISCALIZAÇÃO. Sempre que houver
recomendações específicas de fabricantes quanto ao modo de aplicação ou
instalação de materiais, essas deverão ser igualmente seguidas;

8.6.2. Todos os materiais fornecidos deverão ser de qualidade garantida, estar em
conformidade com as normas técnicas vigentes e atender integralmente às
especificações do projeto. Será permitida a utilização de materiais similares aos
especificados, desde que previamente autorizados pela FISCALIZAÇÃO. Em
caso de dúvidas quanto à qualidade, procedência ou similaridade dos materiais
propostos, a FISCALIZAÇÃO poderá exigir a apresentação de amostras e
laudos técnicos de composição, desempenho e resistência, emitidos por
entidades de reconhecida idoneidade técnica. A obtenção e apresentação
desses documentos será responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, sem
ônus para a CONTRATANTE;

8.6.3. Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas de
segurança, adotando-se medidas para assegurar a integridade física e
patrimonial de terceiros. Deverá ser priorizada a minimização de transtornos aos
usuários e moradores do entorno da área de intervenção;

8.6.4. Quando a execução dos serviços implicar em paralisação de atividades de rotina
no local da obra, a CONTRATADA deverá apresentar sua programação de
trabalho com antecedência à FISCALIZAÇÃO. A execução estará condicionada
aos horários previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO;

8.6.5. Durante todo o período de execução, a CONTRATADA será responsável pela
limpeza e conservação das instalações, mantendo o local organizado e
acessível à FISCALIZAÇÃO. A remoção de entulhos deverá ocorrer
periodicamente, sendo vedado o depósito de resíduos em via pública. Ao
término da obra, esta deverá ser entregue em perfeito estado de conservação,
com funcionamento integral dos sistemas e equipamentos e plenamente
conectada às redes públicas.
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8.7. Canteiro de Obras:

8.7.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pela implantação,
manutenção e administração do canteiro de obras, incluindo:

8.7.1.1. Montagem e manutenção dos tapumes de vedação;

8.7.1.2. Mobilização e desmobilização de máquinas e equipamentos;

8.7.1.3. Retirada completa das estruturas e equipamentos ao final da obra.

8.7.2. A CONTRATADA deverá instalar a placa de obra em local previamente indicado
pela FISCALIZAÇÃO da CEHAB;

8.7.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar, no canteiro ou em local de fácil acesso e
seguro, uma sala climatizada destinada à FISCALIZAÇÃO da CEHAB,
contendo:

8.7.3.1. No mínimo uma estação de trabalho completa com mesa e cadeira;

8.7.3.2. Um ponto de iluminação e duas tomadas padrão (2P + T);

8.7.3.3. Rede “Wi-Fi” com acesso exclusivo para a equipe da FISCALIZAÇÃO.

8.8. Medidas de Segurança, Meio Ambiente e Saúde – SMS:

8.8.1. A CONTRATADA deverá planejar, implementar e monitorar todas as exigências
legais e regulatórias relativas à segurança, meio ambiente e saúde do trabalho,
que sejam aplicáveis às suas atividades, serviços, instalações e trabalhadores.
O não cumprimento das exigências legais poderá ensejar sanções
administrativas e contratuais.

8.8.2. Todas as condicionantes e medidas mitigadoras e/ou compensatórias
estabelecidas nos processos de licenciamento ambiental e nos Planos
Ambientais associados ao empreendimento deverão ser integralmente atendidas
pela CONTRATADA, compreendendo, no mínimo:

8.8.2.1. Licenças Ambientais: apresentação e atendimento das condicionantes
previstas nas licenças e autorizações expedidas e solicitação da Licença
de Instalação (LI), bem como outras licenças eventualmente requeridas
(LO, LAS e outras), conforme a tipologia do empreendimento e a
legislação aplicável;

8.8.2.2. Certidões ou Declarações Ambientais: documentos emitidos pelos
órgãos competentes das esferas federal, estadual e municipal (ex.:
CPRH, SEMAS, IBAMA ou outro ente licenciador), que comprovem
regularidade ou autorizem a execução das atividades;

8.8.2.3. Planos e Programas Ambientais: implementação e manutenção de
instrumentos obrigatórios, tais como:

a) Plano de Controle Ambiental (PCA), quando solicitado;
b) Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC);
c) Atendimento aos Programas de Gestão da Qualidade Ambiental (PGQA) e

Relatórios ambientais periódicos (monitoramento de fauna, flora, ruído,
emissões, efluentes, entre outros);

d) Procedimentos de comunicação e resposta a ocorrências ambientais.
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